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CURRÍCULO EM AÇÃO 3 – REFLEXÕES SOBRE O 
CURRÍCULO DO ENSINO FUNDAMENTAL: DIÁLOGOS 
COM A BNCC (ENSINO RELIGIOSO)

O Ensino Religioso escolar, ou seja, aquele previsto na legislação e no Currículo do 

Ensino Fundamental do município (Curitiba, Prefeitura Municipal, 2020b), deve ser 

entendido como um momento de desenvolvimento, enriquecimento e aquisição de 

conhecimentos relacionados às diferentes culturas, etnias e religiões. Conhecer a 

diversidade religiosa e cultural nos permite ressignificar conhecimentos e reconhecer 

nossa identidade enquanto cidadãos.

Nesse sentido, o município de Curitiba é privilegiado. Não só pela existência de 

diferentes povos, culturas e organizações religiosas em seu território, mas também 

por possuir equipes e parceiros 1que se dedicam a estudar as diversidades e 

suas possibilidades no campo educacional. Curitiba, por seu posicionamento 

enquanto Cidade Educadora, tem como objetivo preparar os estudantes para o 

reconhecimento e a convivência com as diversidades aqui presentes.

Todos os componentes curriculares, cada um dentro de suas especificidades, 

assumem o compromisso com o desenvolvimento dos saberes e das atitudes de 

respeito e tolerância com a pluralidade. O Ensino Religioso, por se tratar de um 

dos componentes da área das Ciências Humanas, possui um papel fundamental 

nesse processo. Assim, neste caderno, propomos reflexões acerca do Currículo 

do Ensino Religioso da Rede Municipal de Ensino (RME) de Curitiba, vislumbrando 

possibilidades de trabalho a serem desenvolvidas com nossos estudantes.

Boa leitura!

1. Por exemplo, a Associação Inter-religiosa de Educação (ASSINTEC), formada por mais de 20 líderes 
religiosos das mais diversas culturas, bem como pesquisadores e educadores que se dedicam a 
compreender e discutir as diversidades, elabora subsídios e formações para os professores do 
componente curricular Ensino Religioso. A parceria entre a Rede Municipal de Ensino (RME) de Curitiba e 
a ASSINTEC está em vigor desde janeiro de 1973 e é renovada periodicamente por meio de um convênio 
de cooperação técnica.
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INTRODUÇÃO

O Ensino Religioso (ER) é um dos componentes curriculares integrantes da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB),  Lei n.º 9394/96,  faz parte da formação básica do 

cidadão. Portanto, sua oferta é obrigatória pelas escolas públicas de Ensino 

Fundamental de todo o país, porém, a mesma legislação que a torna de oferta 

obrigatória, estabelece que a matrícula do estudante é facultativa2.

O objeto de estudo do componente curricular ER é o fenômeno religioso, que, 

conforme o Currículo (Curitiba, Prefeitura Municipal, 2020b), é entendido como 

expressões, manifestações, gestos e representações de uma religiosidade ou 

espiritualidade na sociedade. Devido às características do ER, é importante que 

esses elementos sejam tratados com base no Currículo e pautados pelas Ciências 

da Religião, ou seja, sem que haja juízo de valor ou preferência de uma forma de 

crença em detrimento de outras. 

Nesse contexto, um Ensino Religioso que vem ao encontro das aspirações 
da escola de qualidade, como a formação de cidadãos participativos 
e conscientes, aptos ao mundo do trabalho e à convivência social, passa 
por um Ensino Religioso não confessional, pautado no conhecimento sobre 
a diversidade religiosa e a importância do respeito a diferentes formas de 
crer, inclusive daqueles que em nada creem (Santos apud Curitiba, Prefeitura 
Municipal, 2020b, p. 23).

No entanto, não é incomum que haja preconceitos em relação ao componente, 

devido à sua trajetória histórica e, até mesmo, ao seu nome. Neste sentido, é 

importante observarmos que o nome “Ensino Religioso”, utilizado para denominar 

este componente curricular, traz uma gama de reflexões. 

O termo “ensino” indica a natureza educacional do componente, remetendo à 

escolarização dos conhecimentos nele presentes. Já “religioso”, embora nos remeta 

diretamente à ideia de religião, não implica na ideia de umconhecimento mítico, 

mas na concepção da religião enquanto fenômeno social. Segundo Silva (2015), 

essa definição foi fundamental para garantir a liberdade religiosa dos estudantes 

e respeitar a diversidade de crenças presentes no Brasil. Afinal, o ER deve ser 

um espaço para o diálogo e o conhecimento, proporcionando aos estudantes 

a oportunidade de conhecer as diferentes religiões e suas contribuições para a 

sociedade. 

2. “Ar t . 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é par te integrante da formação básica do cidadão 
e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o 
respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo” (Brasil , 
2017).
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É necessário ressaltar que o Brasil é um 

Estado Laico3 , ou seja, ele não adota 

nem privilegia uma religião. A ideia de 

laicidade está presente em todas as 

produções relacionadas ao Currículo 

do Ensino Fundamental, sendo lugar 

comum nos materiais disponibilizados 

pela Secretaria Municipal da Educação 

(SME) de Curitiba. Devemos, assim, 

compreender o sentido da laicidade 

como a garantia do livre exercício 

religioso de todos os cidadãos.

Para saber mais:

No caderno Ensino Religioso no 
Estado Laico: um desafio para o 

Ensino Fundamental (Curitiba, 

Prefeitura Municipal, 2018), você 

encontra um texto que explica a 

diferença entre Ensino Religioso 

e aula de religião (pp. 14 - 

15). Além de explanar de forma 

didática o que significa cada um 

destes termos, ele nos permite 

refletir sobre a forma como 

nos referimos ao componente 

curricular que ministramos.

 

Disponível em ht tps://educacao.curitiba.
pr.gov.br/conteudo/documentos-er/11304. 

Acesso em: 14 dez. 2023.

3. Decreto n.o 119-A ,  de 7 de janeiro de 1890, que proíbe a intervenção da autoridade federal e dos 
estados federados em matéria religiosa, consagra a plena liberdade de cultos, extingue o padroado e 
estabelece outras providências (Brasil , 1890, p. 10).
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Neste sentido, a oferta do ER nas escolas públicas, conforme o currículo da RME 

de Curitiba, organiza-se a partir do conceito das quatro matrizes que compõe a 

religiosidade do povo brasileiro, sendo elas: indígena, africana, ocidental e oriental4.

O ER, ofertado nas escolas públicas e privadas, tem um importante papel na 

conscientização sobre o respeito à liberdade de expressão, pois ao refletir sobre a 

diversidade religiosa e cultural, torna-se possível abordar e desenvolver o respeito 

às inúmeras formas de crença e não crença. Assim:

[...] estudar o Fenômeno Religioso, do ponto de vista do conhecimento 
científico, da diversidade e da garantia dos direitos humanos, promove 
também a emancipação dos estudantes, pois, permite despir-se dos 
preconceitos que levam à discriminação e à violência física e simbólica 
(expressa por atitudes de intolerância). (Curitiba, Prefeitura Municipal, 2020b, 

p. 12).

4. Lei n.º 10.639/03 - “Ar t . 26-A . Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
par ticulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. § 1.º O conteúdo 
programático a que se refere o caput deste ar tigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, 
a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política per tinentes à História 
do Brasil.§ 2.º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito 
de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Ar tística e de Literatura e História 
Brasileiras (Brasil , 2003).

Lei n.º 11.645/08 - Ar t . 26-A .  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 
e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. § 1.º O 
conteúdo programático a que se refere este ar tigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura 
que caracterizam a formação da população brasileira, a par tir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, per tinentes à história do Brasil. § 2.º Os conteúdos 
referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no 
âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação ar tística e de literatura e história 
brasileiras (Brasil , 2008).
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Compreendendo o conceito

Em diversos materiais de outras redes e sistemas de 

ensino, bem como na literatura que versa acerca do 

ER, encontramos termos como diversidade, laicidade 

e pluralidade. Assim, por que a RME optou por 

estabelecer “as quatro matrizes” como orientação para 

o desenvolvimento do trabalho pedagógico? A resposta 

está na própria definição de diversidade. De acordo 

com o dicionário Aurélio (2004), de língua portuguesa: 

“Característica ou estado do que é diverso, diferente, 

diversificado; não semelhante, diverso, diferente, variado; 

variedade”, diversidade nos remete a variedade. No 

entanto, em termos de abordagem do fenômeno religioso, 

isso se torna muito vago. Assim, a fim de contemplar o 

máximo possível das culturas que contribuíram para o 

desenvolvimento do Brasil e, ainda, atender a legislações 

educacionais como as Leis 10.639/03 e 11.645/08, 

estabelecemos a abordagem das quatro matrizes em todos 

os conteúdos relacionados ao ER.

Você pode encontrar mais elementos relacionados às quatro matrizes 
no Informativo da ASSINTEC n.º 38 pelo link ht tps://drive.google.com/file/

d/1IdKZiZAav_-pWak6gZIb9vsXYpLJtZNp/view. 
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Fonte: SME (2023).

A SME, por meio da Gerência 

de Currículo, em parceria 

com a Associação Inter-

religiosa de Educação 

(ASSINTEC), investe na 

formação dos profissionais 

que se dedicam a 

lecionar o ER por meio de 

encontros, cursos, visitas 

guiadas, assessoramentos, 

permanências concentradas, 

entre outras ações, a SME 

promove a abertura ao 

diálogo a partir da troca de 

conhecimentos.
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A FORMAÇÃO DO POVO BRASILEIRO

O povo brasileiro, conforme visto anteriormente, é formado por diferentes matrizes 

culturais e religiosas5 . Contudo, é preciso lembrar que isso ocorreu de forma 

gradativa. Inicialmente, os povos originários estavam distribuídos em inúmeras 

comunidades, cada qual com sua cultura, crença, língua etc. No entanto, com a 

chegada dos portugueses por volta de 1500, um novo capítulo passa a compor a 

história do Brasil; o catolicismo chega juntamente com as embarcações de Pedro 

Álvares Cabral.

O processo de colonização promoveu também a diáspora africana, esse processo 

trouxe consigo a cultura e a religiosidade de diferentes povos que, no Brasil, 

deram origem a religiões como: Candomblé, Tambor de Crioula, além de trazer o 

Islã6 . Com o fim do período escravagista, novos migrantes chegaram ao país com 

o intuito de trabalhar e construir suas vidas em solo sul-americano. Dessa forma 

outras religiosidades ocidentais, como o protestantismo, trazido pelos alemães, e as 

religiões orientais, como o Budismo, vindas com os japoneses, também surgiram no 

país.

Hoje, vemos um novo movimento de inserção de migrantes na sociedade brasileira 

e, consequentemente, novas religiões e culturas passaram a fazer parte do cotidiano 

das cidades brasileiras.

Tendo em vista o imenso leque de culturas e religiões presentes no Brasil, torna-

se inviável que todas sejam apresentadas aos estudantes. Assim, o currículo do ER 

estabelece que a abordagem de todos os conteúdos deve contemplar, ao menos, 

uma religião de cada uma das quatro matrizes. Neste sentido, para além da divisão 

didática em matrizes, o professor pode diversificar o repertório, apresentando 

inúmeras culturas e crenças ao longo dos seis anos do Ensino Fundamental.

5. Para que os estudantes compreendam a formação do povo brasileiro, você pode apresentar o vídeo 
disponível em: ht tps://www.youtube.com/watch?v=YmFOwtUdpsA. E, posteriormente, promover um bate-
papo com a turma

6. Os escravizados islâmicos ficaram conhecidos como Malês, cuja revolta foi um marco importante na 
História do Brasil (Bastide, 1971).
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Aprofundando os conhecimentos

[...] a matriz indígena, presente nos saberes 
dos povos originários das Américas; nas 
diferentes vertentes presentes na matriz 
ocidental, trazida inicialmente pelos 
colonizadores cristãos e, posteriormente, 
ampliada através do processo de imigração; 
na matriz africana, ressignificada e muitas 
vezes construída no Brasil através da 
diáspora africana; por fim, na matriz 
oriental, trazida no processo de imigração 
(Curitiba, Prefeitura Municipal, 2020b, 
p.13). Importante salientar que, para o 
encaminhamento pedagógico se desenvolver 
em sala de aula, é de suma importância 
contemplar as quatro matrizes que 
formam a religiosidade brasileira: indígena, 
ocidental, africana e oriental. 

Para saber mais, acesse: ht tps://mid-educacao.
curitiba.pr.gov.br/2020/4/pdf/00272793.pdf.

A finalidade do estudo dessas matrizes vem ao encontro do fortalecimento do 
exercício da cidadania e do incentivo ao conhecimento, ampliando os horizontes 
dos estudantes acerca da diversidade religiosa. Ressalta-se que a capacidade de um 
diálogo inter-religioso e da liberdade religiosa está intrinsecamente ligada à liberdade 
de consciência, de pensamento e de expressão, sem as quais a dignidade humana é 
aviltada e ofendida (Curitiba, Prefeitura Municipal, 2020b, p.14).

Para a divisão das matrizes, não utilizamos apenas os pontos cardeais que dividem 

as porções de terra do planeta. Por ser parte das Ciências Humanas, o ER parte do 

pressuposto da aproximação cultural, ou seja, no campo das religiões ocidentais, 

abordamos aquelas que possuem similaridades, como o princípio do monoteísmo 

(judaísmo, islã, cristianismo, entre outras).

Nesse sentido, é importante observarmos a religião estudada para além de seu 

local de origem, verificando a sua difusão e seus princípios. A seguir, trazemos uma 

tabela que exemplifica algumas das religiões referentes a cada matriz. No entanto, 

ressaltamos que esta listagem é apenas uma pequena amostra, podendo ser 

ampliada de acordo com as pesquisas realizadas por cada professor.
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Pausa para reflexão

O canal do YouTube “Curso Enem gratuito” promove diversas aulas relacionadas aos 
conteúdos de Ensino Médio de todos os componentes curriculares. Em uma das aulas 
de geografia, o professor Carrieri fala sobre a formação do povo brasileiro, abordando 
temas como a diversidade, a miscigenação e o racismo. Esta aula, de aproximadamente 
10 minutos, é de grande valia para que nós, professores, possamos refletir sobre a 
constituição étnica das nossas comunidades.

Disponível no link: ht tps://www.youtube.com/watch?v=2i-Bbiq81yw.

Fonte: SME (2024).

O currículo do ER promove ainda a possibilidade de gradação na complexidade 

dos conteúdos relacionados às diversidades. Assim, no primeiro ano do Ciclo I, 

iniciamos a observação das diferentes formas de ser, as características físicas e 

subjetivas de cada indivíduo, as formas de registro das memórias e sentimentos, os 

lugares sagrados de Curitiba, entre outros aspectos. 
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Estes conteúdos são ampliados no segundo ano do mesmo ciclo, observando as 

constituições familiares, os diferentes espaços de convivência e os comportamentos 

que cada um destes tópicos exige, além de discorrer sobre os símbolos seculares 

e religiosos e as mensagens que eles buscam transmitir. Para finalizar o Ciclo I, no 

terceiro ano, além de ampliar geograficamente os lugares sagrados de Curitiba e do 

estado do Paraná, introduzimos novos conteúdos, como as práticas celebrativas e 

as indumentárias religiosas, pertencentes aos diferentes grupos presentes em nosso 

estado.

Para o Ciclo II, a abordagem acerca da diversidade religiosa se torna mais 

aprofundada. No quarto ano, passamos a estudar os ritos, os rituais, as diversas 

representações religiosas nas festas, na cultura popular, nas artes, e as formas com 

que as religiosidades se relacionam com seus deuses, entre outras temáticas. Além 

de outros conteúdos relacionados às religiosidades brasileiras, ao final deste ciclo, 

no quinto ano, damos início ao reconhecimento das raízes ancestrais da cultura 

e das religiosidades do Brasil e do mundo, ampliando o repertório acerca dos 

lugares sagrados, das organizações religiosas e das muitas formas com que elas se 

relacionam com a sociedade.

Já para o Ciclo III, no sexto ano, abordamos as diversas possibilidades presentes 

nos textos sagrados e nas relações das religiosidades com os direitos humanos. Os 

conteúdos encontram-se ainda divididos em objetivos, que permitem ao professor 

vislumbrar a abordagem e o aprofundamento que deverá dar ao conteúdo em cada 

um dos seis anos do Ensino Fundamental.
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OBJETIVOS DO ENSINO RELIGIOSO
De acordo com a BNCC, os objetivos a serem atingidos pelos estudantes, ao final 

do Ensino Fundamental são:

Fonte: SME (2023).

A BNCC, como o próprio nome sugere, dá uma base do que os estados e 

municípios deverão desenvolver em seus Currículos. Assim, o Currículo do Ensino 

Fundamental – Diálogos com a BNCC, vol. 3, estabelece, para cada Ciclo de 

Aprendizagem, objetivos próprios:



18

Fonte: SME (2024).

Estes objetivos gerais de cada ciclo são, ainda, desmembrados em objetivos 

para cada conteúdo de cada ano, permitindo um trabalho mais profícuo e o 

desenvolvimento de práticas educativas que permitam ao estudante identificar, 

caracterizar, reconhecer, ressignificar e ampliar seus conhecimentos acerca da 

diversidade religiosa, construindo seu referencial a respeito das diferenças e 

estabelecendo práticas de tolerância e respeito em seu dia a dia.
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Pensando também no desenvolvimento das práticas educativas, tais objetivos 

foram organizados no seguinte material, de maneira trimestral, permitindo o 

avanço e o acompanhamento da aprendizagem dos estudantes, de acordo com as 

especificidades de cada unidade escolar e de cada turma:

 

Disponível em: ht tps://mid-educacao.curitiba.pr.gov.br/2020/4/pdf/00272800.pdf.

Materiais complementares

Tendo em vista a ampliação das 
possibilidades de desenvolvimento 
das atividades em sala de aula, a 
equipe de ER produziu diversos 
materiais de apoio ao professor, 
com subsídios teóricos e práticos 
que visam facilitar o planejamento 
e inspirar ações nas unidades 
escolares.
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ENSINO RELIGIOSO E DIREITOS HUMANOS
Uma das premissas que orientam o trabalho do ER é a frase “conhecer para 

respeitar”. Ela reforça a importância das aulas de Ensino Religioso nas escolas 

para o entendimento das diferenças e, principalmente, para o desenvolvimento de 

ações cotidianas de respeito a toda e qualquer forma de vida. De acordo com os 

Parâmetros Curriculares Nacionais para o  Ensino Religioso (PCNER), elaborado pelo 

Fórum Permanente de Ensino Religioso (1997):

Em cada indivíduo, em cada povo, em cada cultura, existe algo que é 
relevante para os demais, por mais diferentes que sejam entre si. Enquanto 
cada grupo pretender ser o dono exclusivo da verdade, enquanto perdurar 
esta estreiteza de visão, a paz mundial permanecerá um sonho inatingível. 
(FONAPER, 1997, p. 20).

O professor de ER sabe que seu papel, assim como o de quaisquer professores de 

quaisquer componentes curriculares, é o de transmitir o conhecimento acadêmico. 

Segundo Tavares, Gonçalves e Tavares (2017), o professor de ER deve estar aberto 

ao diálogo inter-religioso, respeitando o direito à liberdade de consciência e de 

crença, além de saber lidar com os preconceitos de raça, gênero, classe social, 

intolerância religiosa e cultural.

Fonte: adaptada via Canva (2024).

O Estado é laico e, portanto, deve promover 

políticas públicas de respeito à pessoa 

humana e suas tradições, sejam elas 

familiares, religiosas ou culturais. Tratam-

se de valores morais, éticos e democráticos 

(Curitiba, Prefeitura Municipal, 2018). A 

partir dessa afirmação, fica evidente a 

necessidade de que as práticas das aulas 

de ER sejam pautadas por princípios 

livres de proselitismo e preconceitos. As 

pesquisas, leis, discussões, sentimentos 

alheios, críticas precisam ser apresentados 

de forma científica, contextualizando as 

temáticas de forma autônoma o suficiente 

para conhecer e respeitar as diferentes 

tradições humanas. 

Cada indivíduo, independentemente da idade, é um ser complexo. Portanto, é 

importante exercitar a escuta e a observação para acolher os estudantes dentro de 

suas especificidades. 
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Quer saber mais sobre as competências do ER na BNCC?

A BNCC dialoga diretamente com o Currículo do Ensino Fundamental da RME de 
Curitiba. Para conhecer um pouco mais sobre as competências e objetivos do Ensino 
Religioso na BNCC, sugerimos o vídeo disponível no link abaixo:

https://www.youtube.com/watch?v=nKQnip5_Xf8

Conhecendo a legislação brasileira

A Constituição Federal de 1988 também versa sobre o direito à liberdade de 
consciência e de crença:

Art. 5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinções de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da 
lei;

III – ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

IV – é livre a manifestação de pensamento, sendo vedado o anonimato;

V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por 
dano moral, material ou à imagem;

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias (Brasil, 1988, art. 5.º). 

As aulas de ER, nas escolas municipais de Curitiba, são planejadas conforme 

o currículo que apresenta, em seus objetivos, conteúdos e critérios de avaliação, 

as competências da BNCC, que citam o acolhimento das identidades culturais na 

perspectiva dos direitos humanos, conforme verificamos abaixo: 

O Ensino Religioso busca construir, por meio do estudo dos conhecimentos 
religiosos e das filosofias de vida, atitudes de reconhecimento e respeito 
às alteridades. Trata-se de um espaço de aprendizagens, experiências 
pedagógicas, intercâmbios e diálogos permanentes, que visam o 
acolhimento das identidades culturais, religiosas ou não, na perspectiva 
da interculturalidade, direitos humanos e cultura da paz. Tais finalidades se 
articulam aos elementos da formação integral dos estudantes, na medida 
em que fomentam a aprendizagem da convivência democrática e cidadã, 
princípio básico à vida em sociedade. (Brasil, 2018, p. 437).
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Neste sentido, o ER e os Direitos Humanos caminham lado a lado na busca pelo 

desenvolvimento de uma sociedade mais justa, em que todos os indivíduos sejam 

aceitos e respeitados de acordo com as suas necessidades e especificidades, 

sem distinção de credo, etnia, classe social, gênero, entre outras. Contribuindo de 

maneira relevante para o desenvolvimento da cultura da paz.

Para saber mais

Para saber mais sobre o desenvolvimento 
da cultura da paz a partir do currículo 
do Ensino Religioso, você pode acessar 
o informativo da ASSINTEC n. 54, que 
está disponível no link https://drive.
google.com/file/d/1LadT0z4cLmgWpa
2K2kF6LuCWLbWtDfbO/view. 

Nele, você encontra textos de diversos 
líderes religiosos das quatro matrizes, 
apresentando quais ações as suas 
comunidades vêm desenvolvendo para 
a cultura da paz. Além disso, apresenta 
subsídios pedagógicos, com sugestões 
de planejamento e atividades a serem 
desenvolvidas com os estudantes.
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AS LINGUAGENS DO ENSINO 
RELIGIOSO
O ER, assim como as demais áreas do 

conhecimento, possui termos e linguagens 

próprios. Assim, suas concepções, princípios 

e conteúdos se organizam a partir de 

conceitos que provém de estudos e leituras 

sobre o fenômeno religioso. A escola, 

como um todo, é um espaço privilegiado 

para a ampliação e o aprimoramento das 

ferramentas de linguagem. Esta ampliação:

[...] nos permite ou facilita 
formular aquilo que intuímos, 
suspeitamos, descobrimos 
ou sabemos; possibilita-nos 
relacioná-lo com outras coisas 
e ir assim, mais longe do que 
o que já era sabido; capacita-
nos a refletir, difundir, 
controlar e discutir nossos 
conhecimentos (Maduro, 1994, 
p. 127).

Ampliando a discussão

No Caderno Pedagógico de Unidades 
Curriculares de Transição 2021-
2022, temos alguns conceitos 
explicitados, com o intuito de facilitar 
o desenvolvimento das atividades a 
serem elaborados pelos professores, 
disponível em: 

https://educacao.curitiba.pr.gov.br/
conteudo/documentos-er/11304

Fonte: Adaptada via Canva (2024).

 

Compreender estes conceitos é primordial para o desenvolvimento do trabalho 

pedagógico, seja no momento do planejamento, nas pesquisas ou, até mesmo, no 

andamento das práticas em sala de aula. Um fator importante é entender que:

O ser humano move-se, então, num mundo essencialmente simbólico, 
sendo os símbolos linguísticos os preponderantes e básicos na edificação 
deste mundo, na construção da realidade. Como afirmou o filósofo Ludwig 
Wittgenstein, ‘os limites de minha linguagem denotam os limites de meu 
mundo’ [...] Assim, o real será sempre um produto da dialética, do jogo 
existente entre a materialidade do mundo e o sistema de significação 
utilizado para organizá-lo (Duarte Júnior, 1984, p. 27).

Assim, apresentar novos textos e contextos amplia, não somente o vocabulário dos 

estudantes, mas, sobretudo, sua percepção acerca do mundo e suas diversidades. 

É importante para eles conhecerem e, até mesmo, refletirem sobre as palavras que 

utilizamos no cotidiano, desmitificando a linguagem. Esse objeto de estudo de 

diferentes áreas é elemento das discussões e reflexões da psicologia, sociologia, 

antropologia, entre outras ciências. Para Paul Van Buren:

A linguagem nos coloca numa situação circular: é como uma pessoa que 
examina seu olho, mas deve usar seus olhos para examiná-lo. Como ser 
linguístico pode dar-nos à tarefa de entender o que é para nós a nossa 
linguagem (1977, p. 53 7).

7. Tradução nossa.
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Na fala do autor, compreendemos que aprender um novo modo de falar, ou 

seja, ampliar nosso vocabulário, é adquirir um novo modo de compreender o 

mundo que nos cerca. Podemos, então, considerar que a linguagem é também 

uma comunicação criativa. Ou seja, a junção de sons e símbolos que nos 

auxilia na tarefa de expressar sentimentos, ensinamentos, entre outras inúmeras 

possibilidades.

Os seres humanos, diferente de outros animais, desenvolveram a fala como uma 

forma especializada de comunicação. Essa, por sua vez, pode ser legitimada de 

forma: científica, poética, filosófica, teológica, educacional, dentre outras.

Apesar das variadas formas e usos 

da linguagem, ela possui seus limites, 

exigindo comportamentos e regras de 

acordo com o emprego que se pretende 

fazer, o contexto de seu uso e os 

objetivos a serem atingidos. No campo 

da educação, o professor assume o 

papel de socializador da linguagem, 

levando o estudante a interagir com os 

conhecimentos.

O filósofo Ludwig Wittgenstein aponta 

que “os limites da linguagem são os 

limites do nosso mundo” (1975, p.75), 

ou seja, devemos respeitar os limites 

impostos pelo contexto no qual estamos 

inseridos. Como podemos observar nos 

PCNER:

Conhecendo as teorias

No texto falamos de Ludwig Wittgenstein, 
mas você sabe qual era a sua teoria? Há 
alguns vídeos na internet que podem 
ajudar a compreender um pouco melhor 
o que este filósofo quis transmitir: 
Sugerimos alguns abaixo:

Conexão Filosófica: o que é linguagem? 

Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=HtlxLLPt-jw

Netmundi Videoaulas: Wittgenstein e a 
filosofia da linguagem, disponível em:

https://www.youtube.com/watch?v=MRt-
avOS2j8

Transitar pelas culturas e tradições, enquanto textos complexos, significa 
ter que se dar conta de que não há um único modo ou maneira de olhar e 
escutar a realidade das coisas existentes e não existentes. Nenhuma teoria 
da conta de explicar todos os processos (FONAPER, 1997, p. 29).

Nesse sentido, ressaltamos que a linguagem, no ER, é a mola propulsora do 

interesse pela investigação, promovendo a ampliação vocabular e de mundo, 

contribuindo para o exercício da leitura e da interpretação.
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Parâmetros Curriculares Nacionais

No ano de 1997, o Ministério da Educação publicou os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). No entanto, o Ensino 
Religioso não havia sido contemplado. Assim, o Fórum Nacional 
Permanente de Ensino Religioso (FONAPER) reuniu estudiosos 
de diferentes áreas relacionadas ao ER e à educação. Esse 
grupo elaborou, então, os PCNs para o ER, documento este 
que serve como base para estudos, pesquisas e elaboração de 
currículos e programas do componente curricular até hoje.

DATAS COMEMORATIVAS NO CONTEXTO ESCOLAR
Os conteúdos e objetivos previstos no currículo do ER estão organizados em 

uma sequência que permite o desenvolvimento dos estudantes de forma gradual. 

Portanto, incluir datas comemorativas nas aulas de Ensino Religioso, pausando a 

sequência do trabalho, pode interferir no propósito do componente curricular.

A páscoa e o natal (matriz ocidental), por exemplo, serão trabalhados no 2.º 

trimestre do 3.º ano, quando o currículo prevê o desenvolvimento de objetivos 

relacionados às festas religiosas, ou ainda, no 2.º trimestre do 4.º ano, em que 

as festas juninas (matriz ocidental) aparecem como representação religiosa nas 

festas populares. O mesmo ocorre com as festas referentes às demais matrizes, 

como a Festa de Iemanjá (matriz africana), a Festa do Bonfim (matriz africana), o 

Holi Festival (matriz oriental), o Diwali (matriz oriental), o Kawi Nhemongarai (matriz 

indígena) e o Kuarup (matriz indígena), entre outras. No entanto, cabe observarmos 

que:

[...] manter tradições culturais, cívicas e/ou religiosas é algo fundamental 
para os estudantes, mas o importante é a construção do sentido (real ou 
imaginário) dessas práticas e não apenas a comemoração. Portanto, menos 
datas, mais significação. (Barbosa; Horn, 2008. p. 40).
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Pausa para ampliação de repertório

Na Aldeia Pé de Coco, Terra Indígena Krahô (TO), a Festa do Milho, ou Põõhypre, 
é uma forma tradicional de distribuição de milhos coloridos crioulos, quase 
inexistentes nestes tempos das grandes corporações de agrotóxicos, sementes 
geneticamente modificadas e monocultura. A celebração pode demorar anos e até 
mesmo décadas para ser realizada. Neste ano de 2018, os indígenas Krahô contaram 
com o apoio do DGM Brasil para a realização da Festa do Milho entre os dias 18 e 22 
de junho, na Aldeia Pé de Coco, junto aos parentes das aldeias vizinhas: Cachoeira, 
Taipoca, Kênpôjcre, Santa Cruz, Rio Vermelho e Manoel Alves.”

Texto completo disponível em: https://dgmbrasil.org.br/pt-br/noticias/festa-do-
milho-valoriza-os-saberes-tradicionais-e-fortalece-praticas-culturais-ligadas-
agrobiodiversidade-do-cerrado. Acesso em:  24 jul. 2024.

Imagem 1: Diversidade de grãos de milho

Fonte: Pixabay (2024).

Incluir comemorações, ou não, no calendário da escola é uma decisão que cabe à 

equipe diretiva, avaliando a escolha das datas que realmente têm um significado e 

que possam agregar na formação dos estudantes. É necessário cautela ao definir o 

objetivo do evento, que deve ser menos ideológico e mais formador, considerando 

que o papel da escola é de formar cidadãos participativos e críticos, integrados às 

necessidades do mundo em que vivem. Com o objetivo definido, fica mais evidente 

identificar datas que não precisam ser contempladas por possuírem características 

comerciais ou ideológicas, por exemplo.
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Um exemplo dado por Sônia Kramer (1995) é substituir o “Dia do Indígena” pelo 

tema “O homem e suas diferenças”. A autora sugere, ainda, que os trabalhos 

podem ser enriquecidos com a exploração de outros tipos de grupos sociais que 

apresentem diferenças físicas e culturais. Outro exemplo é o tema “Trabalho”, que 

pode abordar o interesse das crianças por instrumentos de trabalho ou profissões. 

O tema “Família”, que pode substituir a comemoração do “Dia das Mães/Pais” e 

garantir a valorização da diversidade nas famílias, entre outras possibilidades. 

Lembrando que estas comemorações, por vezes definidas pelo calendário da 

unidade escolar, não devem ser responsabilidade de um professor ou de um 

componente curricular, mas sim uma articulação da comunidade escolar como um 

todo.

Quer aprender mais sobre este assunto?

A aluna Thamiris Bettiol Tonholo, do curso de pedagogia da Universidade Estadual 
de Londrina (UEL), fez uma análise de duas unidades escolares sobre a temática. 
Sua pesquisa resultou na publicação do artigo “Datas comemorativas no contexto 
Escolar”, na Revista Pró-Docência. O texto vale a leitura, pois nos permite refletir 
sobre a nossa realidade. Você poderá acessar o texto pelo link:

https://www.uel.br/revistas/prodocenciafope/pages/arquivos/Volume4/TEXTO%20
18%20-%20p.%20182%20a%20193.pdf. 
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ESTEREÓTIPOS
Conforme a definição do dicionário Houaiss (2001), estereótipo é uma imagem 

preconcebida de algo ou alguém, baseada em um modelo ou uma generalização; 

algo que pressupõe um modelo fixo, servindo como padrão básico e sem 

originalidade. Estudos8 indicam que o uso de estereótipos em sala de aula causa 

impactos negativos por não representar a realidade. Autores, como Jakubaszko 

(2015, p. 3), destacam que:

Estereótipos são generalizações operadas pelo pensamento e pela linguagem 
humana. São como moldes em que se encaixam visões de mundo; são 
rótulos, tipos, hábitos e comportamentos que reconhecemos e reproduzimos 
facilmente, automaticamente. Eles são transmitidos por meio da linguagem, 
dos discursos sociais, assimilados na maior parte das vezes, de maneira 
inconsciente. Isso porque repetimos as tais categorias e padrões que 
herdamos das gerações anteriores sem refletir.

Em uma pesquisa rápida na internet, deparamo-nos com alguns exemplos que vão 

além de somente estereótipos de imagens, encontramos também estereótipos de 

gênero, classe social, beleza, cultural, entre outros. Como é possível observarmos 

nas imagens a seguir:

Pessoas estereotipadas de diferentes grupos étnicos

Fonte: Adaptado de Atividades abc (2013).

8. Entre os muitos estudiosos da área da educação e da psicologia que se dedicam a estudar a temática 
dos estereótipos, destacamos: “A pedologia e a evolução das paisagens”, DE Carlos Rober to Espíndola 
(2010); “Desconstruindo estereótipos: ar te, educação e experiência estética”, ar tigo de Mikael Miziescki 
e Marcelo Feldhaus (2016); “Políticas da diferença: além dos estereótipos na prática educacional”, de 
Reinaldo Fleuri (2006) e “Quebrando estereótipos e rompendo preconceitos na sala de aula”, de Daniela 
Jakubaszko (2015).
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Imagens como essas, muito comuns em sites e blogs que se propõem a fornecer 

“subsídios pedagógicos”, propagam imagens distorcidas de grupos étnicos, 

reafirmando estereótipos racistas e preconceituosos. Portanto, reforçam uma ideia 

equivocada de grupos sociais. É importante observarmos que:

(...) na escola a palavra “estereótipo” toma forma através dos incontáveis 
desenhos prontos, mimeografados, xerocados, pontilhados, dos João e 
Maria palitos, dos coelhos de Páscoa com laços de fita e saias rodadas e de 
toda uma infinidade de cópias distribuídas ao longo da sala de aula, sejam 
elas em papel crepom ou cartolina, seja no hit do momento, o EVA, com 
o propósito de enfeitar o ambiente. Na realidade, o uso desses desenhos 
prontos bloqueia o desenvolvimento da capacidade criadora, desrespeita as 
diferenças e dificulta a aprendizagem (Dutra, 2009, p. 58).

Como podemos observar, é necessário disciplinar nosso olhar, refinando a escolha 

dos materiais que serão apresentados aos estudantes.

Ampliando a discussão

O Instituto Avisa Lá publicou um artigo 
intitulado “O que dizem as paredes da 
escola”. Este texto, apesar de se referir 
ao contexto da educação infantil, 
permite-nos refletir sobre as imagens 
e modelos que temos apresentado 
para os estudantes, também, do  Ensino 
Fundamental.

O artigo está disponível em: https://
avisala.org.br/index.php/assunto/
espaco-educativo/o-que-dizem-as-
paredes-das-escolas

Você conhece?

Você já teve a oportunidade de ler a 
“Carta das cidades educadoras”? 

A leitura pode ser realizada no link: 
https://www.edcities.org/wp-content/
uploads/2020/11/PT_Carta_10x14cm.
pdf.
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ENSINO RELIGIOSO NAS CIDADES EDUCADORAS
Uma Cidade Educadora “[...] é aquela que, para além de suas funções tradicionais, 

reconhece, promove e exerce um papel educador na vida dos sujeitos, assumindo 

como desafio permanente a formação integral de seus habitantes. Na Cidade 

Educadora, as diferentes políticas, espaços, tempos e atores são compreendidos 

como agentes pedagógicos, capazes de apoiar o desenvolvimento de todo 

potencial humano” (Conceito, [2024], não p.).

As Cidades Educadoras objetivam compartilhar vivências e trabalhar juntas em 

projetos e atividades para melhorar a qualidade de vida dos seus habitantes, que 

participarão ativamente da utilização e evolução da sua cidade, conforme a carta 

aprovada das Cidades Educadoras:

A cidade educadora se idealiza como um espaço plural que estimula 
inúmeras possibilidades sustentáveis, educadoras e democráticas, em que 
cidadãos  e cidadãs têm direito a desfrutar, em condições de liberdade e 
igualdade, de oportunidades de formação, entretenimento, desenvolvimento 
pessoal e coletivo. (Curitiba, Prefeitura Municipal, 2020a, p. 9).

Segundo a Carta das Cidades Educadoras, a educação transcende as paredes 

da escola e envolve todos os cidadãos que ali moram, transformando-os em 

coparticipantes da transformação da cidade num espaço de respeito pela vida e 

pela diversidade.

Pausa para reflexão

O professor de ER se depara com a necessidade de busca de informações, ou 
seja, pesquisas e formações que embasem o seu planejamento e agreguem 
conhecimentos acerca das diversidades. Assim, ele assume o papel de professor 
e pesquisador. Para Pesce e André (2012), à docência é uma atividade complexa e 
desafiadora, o que exige do professor uma constante disposição para aprender, 
inovar, questionar e investigar sobre como e porque ensinar. 

Você também pode acessar o caderno “Ensino Religioso no Estado Laico: um desafio 
para o Ensino Fundamental”, disponível em https://educacao.curitiba.pr.gov.br/
conteudo/documentos-er/11304. Nesse material, temos um texto intitulado “O 
perfil do professor de Ensino Religioso”, nas páginas 91-92.
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Desde 2018, Curitiba faz parte da Rede Brasileira de Cidades Educadoras 

(REBRACE) e destaca a importância dessa conquista citando seus espaços 

educativos:

Nessa perspectiva, praças, museus, parques, jardinetes, instituições 
de ensino, teatros, feiras, festas populares, unidades de conservação, 
ruas e suas arquiteturas, jardim botânico, zoológico, espaços sagrados 
de diferentes matrizes religiosas, entre outros, tornam-se lócus de 
aprendizagem. (Curitiba, Prefeitura Municipal,  2020a. p. 10).

No Currículo do ER, observamos a abordagem dos lugares sagrados, das quatro 

matrizes religiosas, como espaços educativos que colaboram com a formação 

cidadã. Em uma breve pesquisa sobre os objetivos de aprendizagem desse 

componente curricular, fica evidente a preocupação em conhecer o significado 

desses lugares, que possuem objetos, construções, alimentos, linguagens, 

organizações, memórias, símbolos, festas, mitos, ancestralidades e, enfim, histórias 

que educam.

Linhas do Conhecimento

A equipe do programa Linhas do Conhecimento 
proporciona, entre as muitas opções de rota de aulas de 
campo, a rota religiosa. Ela consiste em uma caminhada 
pelo centro histórico da cidade de Curitiba, conhecendo 
representações religiosas das quatro matrizes.

Você pode conhecer melhor o roteiro e os espaços 
visitados no material disponível em: https://educacao.
curitiba.pr.gov.br/conteudo/cadernos-integrados-do-
curriculo/9475
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REGISTROS DE AULA

Pensar em registros é uma questão 
importante no momento do planejamento, 
pois eles permitem ao professor avaliar o 
desenvolvimento de suas aulas. No entanto, 
deve ser acordado com a equipe pedagógica 
da unidade escolar qual será o suporte 
utilizado: registros escritos (caderno/
folha), fotos, vídeos, relatos etc. A opção 
pelo instrumento se dará de acordo com o 
objetivo da aula, a metodologia utilizada, o 
perfil da turma, entre outros elementos. 

Independentemente da forma escolhida um 
desenho, um texto, uma dobradura ou uma 
imagem específica esta deve representar 
algo significativo e representativo do 
que foi trabalhado em sala de aula, 
complementando, enriquecendo ou 
reforçando o que já foi estudado. Por esse 
motivo, será necessária uma análise, ficando 
a critério de cada professor(a) como a aula e 
os encaminhamentos serão registrados.

É importante ressaltar que a aula deve ser 
dividida entre explanações orais, rodas de 
conversa, apresentação de vídeos, leitura de 
livros, imagens e outras possibilidades que o 
componente oferece, não esquecendo que o 
registro planejado deve estar inserido nesse 
período.

Para saber mais

O site “Porvir: Inovações educacionais”, 
publicou um artigo intitulado 
“Como fazer um bom registro 
de práticas pedagógicas”, com 
dicas interessantes sobre as 
diversas formas de registrar o 
desenvolvimento dos estudantes.

Você pode acessar o artigo pelo 
link: https://porvir.org/como-fazer-
um-bom-registro-de-praticas-
pedagogicas/. 

Fonte: adaptada via Canva, 2024.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este material tem como objetivo apresentar o componente curricular ER, com base 

nas legislações vigentes e nos documentos orientadores, tanto em nível nacional 

como municipal. Assim, aliado aos demais materiais elaborados e disponibilizados 

pela Gerência de Currículo do Departamento de Ensino Fundamental da SME de 

Curitiba, ele apresenta subsídios teórico-práticos para a ação docente.

Entre os materiais disponíveis, destacamos:

1. Avaliação Diagnóstica – Ensino Religioso;

2. Caderno Pedagógico Mulher;

3. Caderno Pedagógico de Unidades Curriculares: Recomposição das 

aprendizagens;

4. Caderno Pedagógico de Unidades Curriculares de Transição 2020-2021;

5. Caderno Pedagógico de Unidades Curriculares de Transição 2021 – 2022;

6. Festas Tradicionais: Festa Junina;

7. Caderno de Orientações Pedagógicas para o Acolhimento de Estudantes 

Migrantes;

8. Currículo em Ação 1 – Jogos e Brincadeiras;

9. Currículo em Ação 2 – Ensino Religioso e Literatura Infanto-Juvenil;

10.  Currículo em Ação 4 – A importância do Planejamento: Dicas e Estratégias;

11.  Currículo em Ação 5 – Ensino Religioso e Arte;

12.  Ensino Religioso: Diversidade Cultural e Religiosa;

13.  Ensino Religioso no Estado Laico: um Desafio para o Ensino Fundamental;

14.  Faróis Móveis: Ensino Fundamental;

Os materiais são disponibilizados na página do ER, no portal da Educação, e estão 

em constante aprimoramento.
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